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EMENTA 

OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - ARQUIVO ELETRÔNICO - FALTA DE 

ENTREGA - SINTEGRA. Constatada a falta de entrega, de arquivos eletrônicos 

referentes à totalidade das operações de entrada e de saída de mercadorias ou de 

bens e das aquisições e prestações de serviços realizadas, relativos à emissão de 

documentos fiscais e à escrituração de livros fiscais, conforme previsão nos arts. 

10 e 11, ambos do Anexo VII do RICMS/02. Exigência da Multa Isolada prevista 

no art. 54, inciso XXXIV, alínea “a”, da Lei nº 6.763/75. Acionado o permissivo 

legal, art. 53, § 3º c/c §§ 13 e 14 da citada lei, para reduzir a multa isolada a 40% 

(quarenta por cento) do seu valor, condicionado a que seja sanada a 

irregularidade e efetuado o pagamento integral no prazo de trinta dias, contados 

da publicação da decisão irrecorrível do órgão julgador administrativo. 

Lançamento procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre a apuração de falta de entrega de arquivos 

eletrônicos (SINTEGRA), no período de 01/01/17 a 30/09/21, relativos às suas 

operações mercantis de compra e venda de mercadorias, infringindo determinações 

previstas nos arts. 10, caput e § 5º, e 11, caput e § 1º, ambos do Anexo VII do 

RICMS/02. 

Exige-se a Multa Isolada capitulada no art. 54, inciso XXXIV, alínea “a” da 

Lei nº 6.763/75. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por procuradores 

regularmente constituídos, Impugnação às fls. 12/23, acompanhada dos documentos de 

fls. 24/61. 

A Fiscalização manifesta-se às fls. 64/74. 

DECISÃO 

Da Preliminar 

Da Nulidade do Auto de Infração 
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A Impugnante requer que seja declarado nulo o Auto de Infração, por 

entender que estaria diante de um procedimento exploratório em que não teria havido a 

comunicação ao contribuinte de seu início e de seu final, uma vez que o Fisco não 

apontou em seu relatório fiscal (fls. 04/09) qualquer indício de infração à legislação 

tributária. 

Entretanto, razão não lhe assiste, pois o item 14 das fls. 04 do Auto de 

Infração lavrado, aponta de maneira cristalina e inequívoca, a infração cometida pela 

Autuada, qual seja, “a falta de entrega de arquivos eletrônicos (SINTEGRA) para o 

período de 01/01/17 a 30/09/21”. 

Portanto, não há de se falar em procedimento fiscal exploratório ou 

qualquer nulidade, tendo em vista que o Fisco, ciente da irregularidade cometida pelo 

Contribuinte, apenas exerceu seu dever de ofício e emitiu Auto de Infração para 

cobrança do crédito tributário devido. 

O art. 74, inciso III do Regulamento do Processo e dos Procedimentos 

Tributários Administrativos - RPTA, estabelecido pelo Decreto nº 44.747/08, assim se 

pronuncia sobre o tema ora em discussão: 

RPTA 

Art. 74. Nas hipóteses abaixo relacionadas o Auto 

de Infração documentará o início da ação fiscal, 

ficando dispensada a lavratura prévia do Auto de 

Início de Ação Fiscal, Auto de Apreensão e 

Depósito, Auto de Retenção de Mercadorias ou Auto 

de Lacração de Bens e Documentos: 

I - constatação de flagrante infração à 

legislação tributária, bem como na fiscalização 

no trânsito de mercadorias; 

II - em se tratando de crédito tributário de 

natureza não-contenciosa que independa de 

informações complementares do sujeito passivo 

para a sua formalização; 

III - quando o obrigado deixar de entregar 

arquivos eletrônicos, ou entregá-los em desacordo 

com a legislação tributária; (grifou-se). 

A Impugnante, alega ainda a nulidade do lançamento por capitulação 

errônea da mula aplicada, uma vez que existiria penalidade específica e menos gravosa, 

ou seja, que o artigo a ser aplicado no caso em testilha seria o art. 215, inciso VII, 

alínea “a” do RICMS/02 e não o art. 54, inciso XXXIV, alínea “a” da Lei nº 6.763/75.  

Entretanto, trata-se de matéria de mérito e assim será tratada. 

Ademais, o Auto de Infração contém os elementos necessários e suficientes 

para que se determine, com segurança, a natureza das infrações. As infringências 

cometidas e as penalidades aplicadas encontram-se legalmente embasadas. Todos os 

requisitos foram observados, formais e materiais, imprescindíveis para a atividade do 

lançamento, previstos nos arts. 85 a 94 do Regulamento do Processo e dos 

Procedimentos Tributários Administrativos (RPTA), estabelecido pelo Decreto nº 

44.747/08. 
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Induvidoso que a Autuada compreendeu e se defendeu claramente da 

acusação fiscal, completa e irrestritamente, conforme se verifica pela impugnação 

apresentada, que aborda todos os aspectos relacionados com a situação, objeto da 

autuação, não se vislumbrando, assim, nenhum prejuízo ao exercício da ampla defesa. 

Rejeita-se, pois, as prefaciais arguidas. 

Do Mérito 

Decorre, o presente lançamento, da apuração de falta de entrega de arquivos 

eletrônicos (SINTEGRA), no período de 01/01/17 a 30/09/21, relativos às suas 

operações mercantis de compra e venda de mercadorias. 

A obrigatoriedade de entregar, mensalmente, os arquivos eletrônicos, 

encontra-se prevista nos arts. 10, caput e § 5º, e 11, caput e § 1º, ambos do Anexo VII 

do RICMS/02, in verbis: 

Art. 10 – Os contribuintes de que tratam o § 1º 

do artigo 1º desta Parte e o § 7º deste artigo 

manterão arquivo eletrônico referente à 

totalidade das operações de entrada e de saída de 

mercadorias ou bens e das aquisições e prestações 

de serviços realizadas no período de apuração, 

contendo o registro fiscal dos documentos 

recebidos e emitidos. 

(...) 

§ 5º - O contribuinte, observado o disposto nos 

artigos 11 e 39 desta Parte, fornecerá o arquivo 

eletrônico de que trata este artigo, atendendo às 

especificações descritas no Manual de Orientação 

previsto na Parte 2 deste Anexo, vigente na data 

de sua entrega. 

(...) 

Art. 11 – A entrega do arquivo eletrônico de que 

trata o art. 10, observado o disposto no art. 39, 

todos desta Parte, será realizada, mensalmente, 

mediante sua transmissão, via internet, para a 

Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, 

até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao das 

operações e prestações. 

§ 1º - O contribuinte deverá verificar a 

consistência do arquivo, gerar a mídia e 

transmiti-la, utilizando-se da versão mais 

atualizada do programa validador SINTEGRA e do 

programa transmissor TED, obtidos no endereço 

eletrônico da Secretaria de Estado da Fazenda de 

Minas Gerais na internet (www.sef.mg.gov.br). 

De acordo com o disposto no art. 10, no seu § 5º, retrotranscrito, os 

contribuintes (usuários de Processamento Eletrônico de Dados - PED para emissão de 

documento fiscal e ou escrituração de livro fiscal e de Emissor de Cupom Fiscal - ECF) 

devem entregar arquivo eletrônico contendo a totalidade das operações realizadas no 

período de apuração, o registro fiscal dos documentos recebidos e emitidos, observadas 
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as especificações prescritas no Manual de Orientação previsto na Parte 2 do Anexo VII 

do RICMS/02, vigentes na data da entrega do arquivo. 

Já a norma ínsita no art. 11, § 1º, determina que ao contribuinte cabe 

verificar a consistência dos arquivos gerados e transmiti-los, via internet, para a 

Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais.  

A infração descrita neste Auto de Infração é formal e objetiva. Portanto, 

havendo o resultado previsto na descrição normativa, qualquer que seja a motivação ou 

ânimo do agente, tem-se por configurado o ilícito, nos termos do art. 136 do Código 

Tributário Nacional – CTN, que prescreve que a intenção do agente é irrelevante para a 

tipificação do ilícito fiscal. 

Insta observar que os arquivos eletrônicos transmitidos por contribuintes, 

desde que consistentes, permitem à Fiscalização realizar auditorias fiscais e/ou 

contábeis com maior eficiência, sem a necessidade de manusear volumes excessivos de 

livros e documentos fiscais. 

Ressalta-se que, tratando-se de matéria tributária, o ilícito tipificado na 

legislação pode advir de descumprimento de obrigação principal, tal como a falta de 

pagamento do tributo, ou de descumprimento de obrigação acessória, como o não 

atendimento a deveres instrumentais ou formais. É exatamente esta segunda hipótese 

de que ora se trata. Entretanto, em qualquer das hipóteses, verifica-se a não prestação 

de uma obrigação imposta pela lei ou legislação tributária. 

Cabe salientar que a Fiscalização corretamente aplicou a penalidade a que 

se refere a alínea “a” desse dispositivo legal, tendo em conta tratar-se da primeira 

autuação. 

A propósito dessa penalidade, convém esclarecer que, anteriormente a 

30/06/17, a legislação previa a mesma sanção (no caso, cinco mil UFEMGs) para cada 

uma das infrações, tanto para a primeira quanto para as subsequentes. 

Confira-se: 

Art. 54 - As multas para as quais se adotará o 

critério a que se refere o inciso I do caput do 

art. 53 desta Lei são as seguintes: 

(...) 

Efeitos de 1º/11/2003 a 30/06/2017 - Redação dada 

pelo art. 29 e vigência estabelecida pelo art. 

42. I, ambos da Lei 14.699/2003: 

“XXXIV - por deixar de entregar, entregar em 

desacordo com a legislação tributária ou em 

desacordo com a intimação do Fisco ou por deixar 

de manter ou manter em desacordo com a legislação 

tributária arquivos eletrônicos referentes à 

emissão de documentos fiscais e à escrituração de 

livros fiscais - 5.000 (cinco mil) UFEMGs por 

infração.” 

Outro não é o sentido da expressão “por infração” adotada, expressamente, 

pelo legislador senão o de indicar que a cada cometimento de infração seria imputada a 



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

24.053/22/1ª  5
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 27/04/2022 - Cópia WEB 

penalidade correspondente a 5.000 (cinco mil) UFEMGs. Como não havia qualquer 

distinção na norma legal, tal penalidade sempre foi aplicada indistintamente quer se 

tratasse da primeira infração, quer se tratasse de reiteração da conduta delitiva, 

conforme, aliás, se pode constatar em inúmeros lançamentos reiteradamente aprovados 

por este E. Conselho de Contribuintes, em todas as suas Câmaras de Julgamento e 

também na própria Câmara Especial. 

Todavia, com o advento da Lei nº 22.549/17, aprouve ao legislador 

distinguir a situação em que o contribuinte descumpre a legislação pela primeira vez 

(hipótese em que a penalidade foi reduzida para três mil UFEMGs), daqueles casos em 

que tal descumprimento se afigura reiterado (hipótese em que foi mantida a multa no 

patamar de cinco mil UFEMGs). 

Nesta perspectiva, atenta à alteração legal, a Fiscalização aplicou a 

penalidade em estrita observância à legislação. 

Assim, caracterizada a infração apontada pela Fiscalização, encontra-se 

correta a exigência, por período, Multa Isolada prevista no art. 54, inciso XXXIV, 

alínea “a” (por tratar-se da primeira autuação desta matéria) da Lei nº 6.763/75, in 

verbis: 

Art. 54 - As multas para as quais se adotará o 

critério a que se refere o inciso I do caput do 

art. 53 desta Lei são as seguintes: 

(...) 

XXXIV - por deixar de entregar, entregar em 

desacordo com a legislação tributária ou em 

desacordo com a intimação do Fisco ou por deixar 

de manter ou manter em desacordo com a legislação 

tributária arquivos eletrônicos referentes à 

emissão de documentos fiscais, à escrituração de 

livros fiscais ou à Escrituração Fiscal Digital: 

a) 3.000 (três mil) Ufemgs por período de 

apuração, independentemente de intimação do 

Fisco; 

(...) 

A Defesa, ao alegar que existe previsão legal específica e menos gravosa à 

Impugnante, ou seja, que o artigo a ser aplicado no caso é o art. 215, inciso VII, alínea 

“a” do RICMS/02 e não o art. 54, inciso XXXIV, alínea “a” da Lei nº 6.763/75, não 

observa que tal dispositivo (art. 215) exclui o inciso XXXIV de tal penalidade, 

remetendo a infração disposta no referido dispositivo a uma penalidade específica. 

Veja-se o que traz o art. 215, inciso VII, alínea “a” e o inciso XXXIV, 

alíneas “a” e “b” do mesmo artigo. 

Art. 215. As multas calculadas com base na UFEMG, 

ou no valor do imposto não declarado, são: 

(...) 

VII - por deixar de manter, manter em desacordo 

com a legislação tributária, deixar de entregar 

ou exibir ao Fisco, ou entregar ou exibir em 
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desacordo com a legislação tributária, nos prazos 

previstos neste Regulamento ou quando intimado: 

a) livros, documentos, arquivos eletrônicos, 

cópias-demonstração de programas aplicativos e 

outros elementos que lhe forem exigidos, 

ressalvadas as hipóteses previstas nos incisos 

III, VIII e XXXIV do caput deste artigo: 1.000 

(mil) UFEMG por intimação; 

(...) 

XXXIV - por deixar de entregar, entregar em 

desacordo com a legislação tributária ou em 

desacordo com a intimação do Fisco ou por deixar 

de manter ou manter em desacordo com a legislação 

tributária arquivos eletrônicos referentes à 

emissão de documentos fiscais, à escrituração de 

livros fiscais ou à Escrituração Fiscal Digital:  

a) 3.000 (três mil) Ufemgs por período de 

apuração, independentemente de intimação do 

Fisco;  

b) 5.000 (cinco mil) Ufemgs por período de 

apuração e a cada intimação do Fisco, após a 

aplicação da penalidade prevista na alínea “a” e 

verificado o descumprimento da obrigação no prazo 

fixado na intimação; 

Ressalte-se, que o Decreto nº 43.080/02, em seu art. 215, inciso XXXIV 

alíneas “a” e “b” não inova, apenas espelha a infração descrita no art. 54, inciso 

XXXIV, alíneas “a” e “b” da Lei nº 6.763/75, portanto, não existem duas capitulações 

legais possíveis para a penalidade aplicada pelo Fisco. 

A literalidade dos próprios dispositivos que tratam a matéria, ou seja, art. 11 

do Anexo VII (obrigação acessória) e o da penalidade descrito no art 54 em suas 

alíneas “a” e “b”, já transcritos anteriormente, afastam qualquer dúvida no presente 

caso.  

Finalmente, no que se refere ao acionamento do permissivo legal, 

estabelece o art. 53, § 3º c/c §§ 13 e 14 da Lei nº 6.763/75, que a multa por 

descumprimento de obrigação acessória pode ser reduzida ou cancelada por decisão do 

órgão julgador administrativo, desde que não seja tomada pelo voto de qualidade. 

Com base no dispositivo legal supracitado e tendo em vista os elementos 

dos autos, tem-se por cabível a aplicação do permissivo legal para reduzir a multa 

isolada a 40% (quarenta por cento) do seu valor, ficando a redução condicionada a que 

seja sanada a irregularidade e efetuado o pagamento integral no prazo de 30 (trinta) 

dias, contado da publicação da decisão irrecorrível do órgão julgador administrativo. 

Quanto às assertivas de ilegalidade e inconstitucionalidade trazidas pela 

Defesa, inclusive quanto ao pretenso efeito confiscatório da multa, cumpre registrar 

que não cabe ao Conselho de Contribuintes negar aplicação a dispositivos de lei, por 

força de sua limitação de competência constante do art. 182 da Lei nº 6.763/75 (e art. 

110, inciso I do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários 

Administrativos – RPTA), in verbis: 
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Art. 182. Não se incluem na competência do órgão 

julgador: 

I - a declaração de inconstitucionalidade ou a 

negativa de aplicação de ato normativo, inclusive 

em relação à consulta a que for atribuído este 

efeito pelo Secretário de Estado de Fazenda, nos 

termos do § 2° do art. 146; 

(...) 

Diante do exposto, ACORDA a 1ª Câmara de Julgamento do CCMG, em 

preliminar, à unanimidade, em deferir requerimento para apresentação de procuração 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis. Ainda, em preliminar, à unanimidade, em rejeitar as 

prefaciais arguidas. No mérito, à unanimidade, em julgar procedente o lançamento. Em 

seguida, por maioria de votos, em acionar o permissivo legal para reduzir a multa 

isolada a 40% (quarenta por cento) do seu valor, nos termos do art. 53, § 3º c/c §§ 13 e 

14 da Lei nº 6.763/75, ficando a redução condicionada a que seja sanada a 

irregularidade e efetuado o pagamento integral no prazo de 30 (trinta) dias, contado da 

publicação da decisão irrecorrível do órgão julgador administrativo. Vencido, em parte, 

o Conselheiro André Barros de Moura (Relator), que acionava o permissivo para 

reduzi-la a 10% (dez por cento). Pela Impugnante, sustentou oralmente o Dr. Gabriel 

Xavier Pimenta e, pela Fazenda Pública Estadual, a Dra. Shirley Daniel de Carvalho. 

Participaram do julgamento, além dos signatários, os Conselheiros Paulo Levy Nassif e 

Paula Prado Veiga de Pinho. 

Sala das Sessões, 24 de março de 2022. 

André Barros de Moura 

Relator 

Geraldo da Silva Datas 

Presidente / Revisor 
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